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 ATA DA 295ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CEPRAM

Aos vinte e quatro dias do mês de março do ano de dois mil e seis, às nove horas e trinta minutos, na sala de reunião da Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SEMARH, teve início a 295ª Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Meio Ambiente – CEPRAM, conduzida pelo conselheiro Emanuel Silveira Mendonça, presidente em exercício. Estiveram presentes os seguintes conselheiros: Anésio Miranda, representante do Clube de Engenharia da Bahia – CEB; Irundi Edelweiss, representante da Federação das Indústrias do Estado da Bahia – FIEB;  Joás Brandão, representante da entidade ambientalista Grupo Ambientalista de Palmeiras – GAP; Paolo Botticelli, representante da entidade ambientalista Projeto Amiga Tartaruga – PAT; João Aurélio, representante da Secretaria da Agricultura, Irrigação e Reforma Agrária – SEAGRI; José Augusto Passos, representante da Federação dos Trabalhadores nas Indústrias do Estado da Bahia – FTIBA; Josemário Martins, representante da Federação dos Trabalhadores da Agricultura do Estado da Bahia - FETAG;  Maria Conceição Riccio, representante da Secretaria da Saúde do Estado da Bahia- SESAB; Melquíades Oliveira, representante da entidade ambientalista Centro de Pesquisa e Desenvolvimento do Extremo Sul da Bahia – CEPEDES; Renato Cunha, representante da entidade ambientalista Grupo Ambientalista da Bahia – GAMBÁ; Vera Frazão, representante da Secretaria de Infra-Estrutura – SEINFRA; Walmir do Carmo, representante da entidade ambientalista Grupo de Resistência às Agressões ao Meio Ambiente – GRAMA; Marcos Félix, representante do Grupo Ecológico Rio de Contas – GERC. Estiveram presentes: Ana Cristina Mascarenhas, Eliuda Soares, Larissa Cayres e Jader Cardoso da Secretaria Executiva do CEPRAM;  senhores Ronaldo Martins da Silva, Luiz Cezar Gil, Teresa Muricy, Letícia e Hosana Gaspar, representantes do CRA, Maria Gravina Ogata, Diretora de Políticas Ambientais da Superintendência de Políticas para o Desenvolvimento Sustentável – SDS. Como convidados: Emerson Oliveira, representante da  Secretaria de Biodiversidade do Ministério do Meio Ambiente, Jean François Timmers, coordenador pelo MMA da Equipe Técnica Científica para Novas Unidades de Conservação do Sul da Bahia, Carlos Alberto Stagliorio e Paulo Farias, representantes do Comitê de Fomento Industrial de Camaçari - COFIC, Eduardo Varejão, representante do empreendimento Hortus Agroindústria S/A, Sergio Rezende, representante do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA, Demóstenes Carvalho, Coordenador do Programa Pau Brasil e João Carlos Nendel, representante do Programa Floresta do IBAMA e membro do Conselho Gestor Programa Pau Brasil. O conselheiro Emanuel cumprimentou a todos e como havia quorum regimental, declarou aberta a sessão. Constaram na pauta da 295ª Reunião Ordinária os seguintes assuntos: Apresentações referentes a proposta de ampliação da Rede de Unidades de Conservação de Proteção Integral do Estado da Bahia; Licença de Implantação para o Projeto de Revitalização do Anel Florestal do Pólo Industrial de Camaçari; Implantação de Agroindústria de Processamento de Vegetais e Proposta de Zoneamento do Rio de Contas, com fins de retirada de areia, em fase de discussão no Conselho Municipal em Defesa do Meio Ambiente - CONDEMA do município de Jequié; Discussão e votação da Ata da 294ª Reunião Ordinária; Relato de Processos: Novos, Adiados e Diligenciados. O Presidente em exercício passou a palavra a Sr. Emerson Oliveira, representando o Sr. Maurício Mercadante do MMA, que disse que aquela apresentação era uma demanda da gestão anterior do Governo Federal; disse que algumas portarias foram publicadas estabelecendo áreas prioritárias para estudos e criação de novas Unidades de Conservação e, destacou entre elas: a Portaria nº 506, de 20/12/02; em seguida, pediu permissão para passar a palavra ao Sr. Jean François Timmers, que falou que foi desenvolvida a rede de Unidade de Conservação, como um sistema integrado, incluindo áreas estaduais, federais e municipais; registrou que as opções para criação de novas áreas protegidas são limitadas devido à fragmentação dos ecossistemas atuais; apresentou a visão estratégica de planejamento que permitiria avaliar como investimentos feitos na área de conservação poderiam ou não contemplar os objetivos propostos; disse que sessenta e sete por cento das espécies poderiam ser contempladas no Sul da Bahia; por fim, disse que aquele trabalho tinha a participação dos atores locais, parcerias com os Comitês das Reservas da Biosfera da Mata Atlântica, que era um fórum estruturado no Estado da Bahia, e contava com os sub comitês regionais, bastante atuantes; solicitou que pudesse, futuramente, ser discutido naquele fórum a proposta global e apresentar os avanços dos trabalhos e o  relatório dos trabalhos executados; disse que até o final do mês de março estaria estudando a proposta de ampliação dos Parques Pau Brasil e do Descobrimento e inclusive a região de Boa Nova. O conselheiro Irundi perguntou por que a APA Tinharé-Boipeba estava sendo considerada como área importante e ressaltou que considerava a área de continuação de Salvador em direção ao Norte interessante pela existência de alguns projetos de corredor ecológico. O senhor Jean informou que, em relação a Tinharé- Boipeba, havia uma demanda do sub comitê da região do Baixo Sul, por se tratar de um dos conjuntos de ecossistemas mais extraordinário da Região Nordeste; informou que havia um sentimento que alguma parte daquelas áreas estariam sobre forte pressão de destruição por retirada de madeira e areia e poderiam ter sua preservação mais consolidada em harmonia com as APAS. Com relação ao Litoral Norte, disse que existiam outras propostas sobre estudos de áreas da Mata Atlântica Norte do Estado da Bahia tramitando no IBAMA. O conselheiro Melquíades parabenizou a equipe do Programa Pau Brasil e falou sobre a monocultura do eucalipto em áreas proibidas pela Lei Federal e que são licenciadas pelo governo do Estado. O conselheiro Paolo Botticelli ressaltou a necessidade de proteção no Extremo Sul da Bahia e registrou a ocorrência de 43 incêndios em campos nativos desde setembro de 2005; disse que existia trânsito de caminhões noturno transportando caças e madeira e reiterou a solicitação do funcionamento da Companhia de Polícia e Proteção Ambiental – COPPA para que houvesse um suporte aos órgãos competentes; registrou preocupação com as ocupações em APAS, destinadas a loteamentos, para construção de empreendimentos hoteleiros e questionou qual seria a prioridade do governo estadual. O conselheiro Renato Cunha reforçou a importância daquele trabalho e a sintonia do mesmo, com o Projeto Corredores Ecológicos, e ressaltou a relevância da integração entre a União, MMA, IBAMA e a SEMARH para consolidação e implementação efetiva daquela proposta. O conselheiro Emanuel passou a palavra para Maria Gravina que mostrou os mapas com os subsídios de cruzamentos do Zoneamento Econômico Ecológico-ZEE com relação ao Extremo Sul do Estado; disse ter sido um dos mapas construído para sistematização de algumas questões importante, por exemplo: Zoneamento da Bahiapesca, área plantada de eucalipto, corredor de Mata Atlântica, áreas de reforma agrária, Unidades de Conservação, remanescentes de Mata Atlântica, áreas vulneráveis do quaternário, mais os limites dos municípios, permitindo uma série de cruzamentos com outros cinco mapas que serão acrescidos, ativos e passivos ambientais, áreas de reforma agrária, questão social, pequena propriedade rural e possibilidades de expansão da monocultura; informou que estava prevista uma discussão com a sociedade civil para apresentação dos trabalhos. O conselheiro Emanuel agradeceu a sua participação e propôs que se fizesse uma apresentação, possivelmente na próxima reunião ordinária, sobre o Zoneamento Extremo Sul e Litoral Norte. Em seguida, passou a palavra para Carlos Stagliório, que apresentou a proposta de Revitalização do Anel Florestal do Pólo de Camaçari. Falou dos objetivos, bem como do estabelecimento de uma distância segura entre a comunidade industrial e urbana, com finalidade de manter a fertilidade e unidade de solo, evitar a proliferação de lixo e melhoria das condições atmosféricas; mostrou um croqui de como deveria ser o Anel Florestal, inicialmente previsto, e os impactos causados ao Anel devido às degradações, principalmente com as atividades predatórias; ressaltou que houve um aumento considerável de degradação das bacias hidrográficas, com conseqüente aumento de poluição e diminuição da qualidade da água e outros recursos; informou que foi feito um Plano de Ação Ambiental e houve assinatura de um Protocolo de Intenções com o Governo do Estado; registrou que se pretendiam implantar projetos sócio-ambientais, a partir de um modelo de sustentabilidade econômica, e, após concretizado, haveria o início de recuperação do Anel Florestal, o que resultaria numa expansão para o Programa Corredor Ecológico Norte da Bahia; disse que atualmente as espécies regionais ocupavam 630 hectares, o eucalipto ocupava 72 hectares, o pinus 864 hectares e 2.270 hectares estão sem florestas, totalizando 3.837 hectares de área do Anel Florestal; fez uma comparação entre a situação existente e a proposta original, e disse que as espécies regionais passaria a 1.316 hectares, ocupando áreas hoje sem florestas e, quanto ao eucalipto a ser plantado e colhido para celulose, parte do que era pinus seria substituído pelo eucalipto e o restante do eucalipto seria ocupado, também, por terras sem florestas, que, assim, diminuíram de 2.270 passaria para 655 hectares, ou seja, o aumento da área de espécies regionais seria por plantio em áreas sem florestas; falou que a parte sem florestamento diminuiria para mata nativa e o eucalipto, a ser posteriormente colhido para fabricação de celulose, substituiria a área de pinho, ou seria plantado em áreas hoje sem florestamento e cresceria na parte sem florestamento de pinus. O conselheiro Emanuel agradeceu a participação de Carlos Stagliório e abriu espaço para breves intervenções. O conselheiro Walmir sugeriu que houvesse um aumento no plantio de espécies nativas nas áreas onde não existiam mais florestas. O conselheiro Marcos Félix questionou a extensão de área proposta para o plantio de Eucalipto. O Sr. Carlos Stagliório explicou que aquela área, onde não existia Anel Florestal, e seria utilizada para obtenção de recursos, e que o valor do manejo e colheita para celulose seria trocado pelo plantio da mata nativa e, ainda, geraria uma série de equipamentos e projetos sócio-ambientais. O conselheiro Anésio questionou como se daria o processo de ocupação humana. O conselheiro Emanuel passou a palavra ao Sr. Paulo Farias que informou que foram cadastradas 115 famílias pela SUDIC, que deverão ser relocadas pela SUDIC e Prefeitura do Município, sob a liderança/responsabilidade da SUDIC. Ato contínuo, passou a palavra ao senhor Eduardo Varejão, que falou sobre as duas agroindústrias: Hortus e Knt que estavam com os seus respectivos processos em pauta daquela reunião para discussão no turno vespertino. Falou das atividades a serem desenvolvidas pelas empresas e ressaltou que aquele projeto teria como estratégia principal a verticalização da atividade agrícola na Chapada Diamantina; ressaltou que a estratégia ambiental daquelas empresas objetivava o compartilhamento das instalações do abastecimento de água sanitária e efluentes, permitindo o uso da tecnologia com custos rateado; informou que o projetos teriam como destino final dos efluentes a irrigação de culturas perenes; disse que a área total do empreendimento era de 5.8 hectares e que seriam utilizadas quatro lagoas  para o sistema de tratamento; informou que o investimento seria da ordem de 13 milhões e que o referido empreendimento seria localizado no povoado de Cascavel; disse que a fonte de água seria da Barragem do Apertado, rio Paraguaçu e falou de todo o processo produtivo e seu destino final. Por fim, o conselheiro Emanuel agradeceu e passou a palavra ao conselheiro Anésio que perguntou qual seria o material utilizado para o revestimento das lagoas. O Sr. Eduardo informou que seria utilizada manta de polietileno. A Sra. Lívia perguntou qual seria o monitoramento dos efluentes para irrigação. O Sr. Eduardo falou que essa informação seria disponibilizada na fase da Licença de Opeação. O conselheiro Emanuel passou para o conselheiro Marcos Félix que apresentou a proposta de zoneamento do Rio das Contas e fez referência à empresa Renata Orcioli, que solicitou licença para draga de retirada de areia; disse que a empresa entrou com pedido de licença de pesquisa para dragagem de todo trecho urbano do rio, junto ao Departamento Nacional de Pesquisa Mineral – DNPM, ou seja, aquela atividade ficaria restrita somente à referida empresa em todo curso do rio; informou que foi dado conhecimento ao CRA e a atividade foi suspensa; informou que a situação causaria transtornos social e propôs, ao CRA, um Termo de Ajuste e Conduta – TAC, a ser lavrado com a participação do empreendedor, com o município de Jequié e a Associação dos Carroceiros e Caçambeiros e, que durante os próximos 90 dias o município agilizaria a parte de licenciamento e negociação junto ao CRA, para a área do rio 1; informou que disponibilizaria o necessário à fiscalização e a empresa ficaria autorizada a funcionar por 90 dias, disponibilizando uma parte da área à Associação dos Carroceiros e Caçambeiros; informou que o município estava iniciando um debate através do CONDEMA e que a Câmara de Vereadores estava questionando o DNPM pela liberação da Licença de Pesquisa; informou que solicitaria do CRA apoio para elaboração do Zoneamento com objetivo de definir as áreas. O conselheiro Emanuel passou a palavra a Larissa Cayres que sugeriu que o processo do referido empreendimento fosse avocado; recomendou que fosse envolvido o Ministério Público na elaboração do TAC, bem como o DNPM; questionou se havia sido feito um levantamento dos pequenos produtores que faziam a retirada de areia e que seria importante instrumento necessário na negociação da questão. O conselheiro Marcos Félix disse que existia uma parte cadastrada e tinha conhecimento de alguns que atuariam clandestinamente. No turno vespertino retomou-se a reunião às quatorze horas e trinta minutos com a discussão e votação da Ata da 294ª Reunião Ordinária realizada no dia dezessete de fevereiro, a qual foi aprovada com alteração. Ato contínuo, foram apresentados os senhores Demóstenes Carvalho e João Carlos, representantes do Programa Pau Brasil e passou-se a palavra ao Sr. Demóstenes que falou que aquele programa era uma iniciativa da Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira - CEPLAC, Universidade Estadual de Santa Cruz - UESC, Fundação Pau Brasil, IBAMA, Jardim Botânico do Rio de Janeiro e iniciativas internacionais e nacionais por parte dos fabricantes de arcos e violino e a Cooperação Técnica da Alemanha – GTZ, que estavam desenvolvendo o programa no Sul da Bahia; comunicou que o Programa Pau Brasil promoveria uma mesa redonda para discussão dos subsídios para realização do Plano Estadual de Conservação e Uso das Espécies, ameaçadas de extinção da fauna e flora, no dia 26 de maio de 2006, no Núcleo de Estudos Avançado do Meio Ambiente – NEAMA. O conselheiro Emanuel agradeceu a presença do Senhor Demóstenes e registrou as justificativas de ausência dos conselheiros João Marcos e Adalberto e o envio dos respectivos votos relativos aos processos relatados. Passou-se para o Relato de Processos Novos: houve pedido de destaque aos Processos nºs 2005-005362/TEC/LI-0060 e 2005-005360/TEC/LI-0059, Casal investimentos Imobiliários Ltda, a pedido do conselheiro relator José Passos; Processo nº 2006-000511/TEC/LI-0002, Comitê de Fomento Industrial de Camaçari – COFIC, conselheiro relator Irundi Edelweiss, com pedido de destaque pelo conselheiro Marcos Félix. Passou para aprovação sob rito sumário: Processo nº 2055-001483/TEC/LL-0011, AAR Almeida Araújo Empreendimentos e Participações Ltda, conselheiro João Marcos, que enviou voto favorável e foi aprovado por unanimidade. Processos nºs 2005-004808/TEC/LL-0041 e 2005-004810/TEC/LL-0042, CONDER, conselheira Conceição Riccio, que apresentou votos favoráveis e foi aprovado por unanimidade. Processo nº 2006-000576/TEC/LL-0006, CERB, conselheiro relator Roberto Celestino, cujo voto favorável foi apresentado pelo conselheiro suplente Anésio e foi aprovado por unanimidade. Processo nº 2005-000402/TEC/LL-0001, Dorf Ketal Brasil Ltda, conselheiro relator Irundi Edelweiss, que apresentou voto favorável e foi aprovado por unanimidade. Processos nºs 2005-005914/TEC/LI-0003, KNT – 1 Agroindustrial Ltda e 2005-005915/TEC/LI-0064, Hortus Agroindustrial S/A, conselheiro relator João Aurélio, que apresentou votos favoráveis e foram aprovados por unanimidade. Processo nº 2005-003691/TEC/LO-0069, Una do Nordeste Ltda, conselheiro relator Adalberto Ribeiro, que enviou voto favorável e foi aprovado por unanimidade. Processo nº 2004-002697/TEC/AIAD-0206, cemitério Israelita, conselheiro relator Renato Cunha, que apresentou voto favorável à manutenção da Advertência e foi aprovado por unanimidade. Processo nº 2005-005272/TEC/AIMU-0151, Dolomita Industria e Comércio de Calcário Ltda, conselheira relatora Vera Frazão, que apresentou voto favorável à manutenção da multa e foi aprovado por unanimidade. Processo nº 2005-006759/ATEC/SV-0191, COELBA, conselheira relatora Vera Frazão, que apresentou voto favorável e foi aprovado por unanimidade. Em seguida, passou para as discussões dos processos com pedido de destaque: Processos nºs 2005-005362/TEC/LI-0060 e 2005-005360/TEC/LI-0059, Casal investimentos Imobiliários Ltda, conselheiro relator José Passos, que solicitou destaque por não ter identificado no CD a cópia do Parecer Jurídico, os quais foram localizados nos respectivos processos no momento da reunião. Após os esclarecimentos, o conselheiro votou favorável a concessão das licenças e foram aprovados por unanimidade. O Processo nº 2006-000511/TEC/LI-0002, COFIC, conselheiro relator Irundi Edelweiss, referente ao projeto de revitalização e sustentabilidade do Anel Florestal do Pólo Industrial de Camaçari, com pedido de destaque pelo conselheiro Marcos Félix, que questionou o ponto de partida da relação entre espécies nativas e exóticas como foi previsto no projeto, considerou que o referido projeto era relevante e fez algumas recomendações no intuito de aprimorá-lo; propôs que se procurasse atingir a mesma área total a 1.300 hectares de plantas nativas e de eucalipto plantado para celulose e 1.800 hectares de eucalipto, ou seja, a meta seria 50% de área total a ser plantada com nativa e 50% de plantio de eucalipto destinado à colheita para fabricação de celulose com exótica; ainda, e a empresa deverá apresentar ao CRA estudos de viabilidade técnica e econômica, de forma a aumentar a área nativa em torno de 12,5% após cada ciclo de cortes e replantio de 21 anos, com a meta de atingir 75% nativas e 25% exóticas, em conformidade com a sustentabilidade do projeto global, inclusive a implantação e manutenção. O conselheiro Irundi, em seu voto, sugeriu a alteração do prazo da Licença de Implantação de 04 para 05 anos, bem como a retirada da condicionante XIII da minuta de Resolução. O conselheiro Emanuel colocou em discussão e votação e todos concordaram com os ajustes feitos ao processo e foi aprovado por unanimidade. O conselheiro Walmir solicitou que quando houvesse processo referente à Região Sul da Bahia, o mesmo fosse designado para a sua relatoria. Continuando, passou para o relato de Processo Adiado nº 2005-003231/TEC/AIMU-0057, Torrefação de Café Macaúbas, conselheiro relator Josemário Martins, que apresentou seu voto favorável a manutenção da multa. O conselheiro Emanuel colocou em discussão e votação e foi aprovado por unanimidade. Em seguida, passou para os Processos Diligenciados: Processo nº 2006-000180/TEC/NT-001, referente a Norma Técnica para Licenciamento Ambiental de Projetos de Assentamento de Reforma Agrária, diligenciado pelo conselheiro relator Josemário Martins, que comunicou a realização de uma reunião com a participação dos movimentos sociais, que objetivou discutir aquela matéria, por fim, agradeceu a participação do CRA e do INCRA nas sucessivas discussões e ressaltou que, considerando a importância da redução das desigualdades sociais e a contribuição que o licenciamento ambiental proporcionaria ao desenvolvimento sustentável dos projetos de reforma agrária no Estado da Bahia, seu voto era favorável pela aprovação da Norma Técnica nº 001/2006. O conselheiro Emanuel colocou em discussão e votação, todos concordaram e foi aprovada por unanimidade. Processos nºs 2004-001127/TEC/RC-0010 e 2004-001128/TEC/RC-0011, CHESF, conselheiro relator José Passos, diligenciado pelo conselheiro Marcos Félix, que disse que foi feita uma avaliação pelo CRA e apresentado um relatório de forma detalhada de parte dos condicionantes cumpridos pela empresa; recomendou que o CRA concedesse à empresa a prorrogação por mais cento e oitenta dias para que a mesma realizasse um trabalho de readequação das matas ciliares e uso de posse da terra. Por fim, apresentou seu voto favorável. O conselheiro Emanuel colocou em discussão e votação e foram aprovados por unanimidade. Ato contínuo, o conselheiro Emanuel falou sobre a proposta do conselheiro Marcos Félix, referente à retirada de areia no município de Jequié, e fez referência às discussões ocorridas no turno matutino;  sugeriu a Cezar Gil uma atenção especial ao assunto em questão. O conselheiro Marcos Félix registrou o apoio recebido pela equipe do CRA e reforçou a necessidade de se construir um Termo de Ajuste de Conduta – TAC, inclusive com a participação do Departamento Nacional de Produção Mineral–DNPM, que permitiria ao empreendedor efetuar a retirada de areia na área 1, durante noventa dias; solicitou que seja liberado parte das áreas 2 e 3 para retirada manual, com supervisão do CRA, e o TAC proibiria a retirada de areia de um trecho urbano na área 3; disse que o município estava questionando a licença de pesquisa concedida pelo  DNPM e concluiu que, por recomendação da Secretaria Executiva do CEPRAM, o processo de licença simplificada fosse avocado, para que legitimasse a construção do referido Termo de Ajuste de Conduta. O conselheiro Emanuel passou a palavra a Luiz Cezar Gil que ressaltou que, a participação do DNPM na construção do TAC era necessária. Passou para o Processo nº 2004-005475/TEC/LL-0041, Coopex Cooperativa dos Criadores de Camarão do Extremo Sul do Estado da Bahia, conselheiro João Aurélio, que antes de apresentar o seu voto fez uma demonstração de alguns dados sobre a questão do camarão no país; fez um breve histórico sobre o início daquelas atividades no mundo; falou dos avanços no cultivo comercial e o uso dos alimentos concentrados; ressaltou que o Estado da Bahia iniciou suas atividades em 1982, com a iniciativa pública; destacou que o Brasil tem a maior produtividade por hectares de camarão; falou da evolução das exportações de camarões cultivados e a capacidade de gerar empregos; disse que estudos desenvolvidos por técnicos do CRA constataram que em áreas que foram cultivados camarões, houve acréscimos de área de mangue; disse que seriam injetados na economia do município de Canavieiras R$ 96 milhões por ano; disse que as atividades de carcinicultura no município de Canavieira gerariam 4.600 empregos, o que representaria treze por cento da população; falou que foi constatado através estudos feitos por técnicos do CRA, em 2004, que identificaram áreas nos Estados de Piauí e Ceará, que naquele local onde foram cultivados camarão, a área de mangue teve um acréscimo de quarenta por cento; ressaltou que para esse projeto a estimativa de produção era de 8.200 toneladas de camarão por ano. Por fim, listou os municípios no Brasil que têm projetos de camarão num total de quarenta e um e falou que houve uma participação ativa dos técnicos do CRA e da Bahiapesca na análise daquela matéria e votou favorável a concessão da Licença de Localização daquele empreendimento. O conselheiro Emanuel colocou em discussão e votação. O conselheiro Renato Cunha pediu vistas ao processo para conhecer o projeto; ressaltou a necessidade de uma visita “in loco” com a participação daquele colegiado. O conselheiro Paolo Botticelli reforçou o pedido de vista e se possível uma apresentação do projeto para maiores informações. O conselheiro Walmir do Carmo sugeriu que houvesse mais discussões sobre o assunto e realização de uma visita. O conselheiro Josemário reforçou a necessidade da visita. O conselheiro Melquíades sugeriu que fossem convidados representantes da sociedade civil para participar da apresentação da matéria. O conselheiro Irundi pediu alguns esclarecimentos sobre o projeto. A técnica Ana Cordeiro disse que o projeto apresentava solução para tratamento de efluentes. O conselheiro João Aurélio enfatizou que a área do empreendimento não estava na área de mangue,entretanto, o mangue fazia parte do ecossistema da área. O conselheiro Anésio Miranda reforçou o pedido de vistas ao processo. A conselheira Vera Frazão manifestou, também, o seu pedido de vista. O conselheiro Emanuel declarou a concessão de vistas aos sete conselheiros e disse que seria providenciado o envio de cópias do processo para todos os solicitantes e a realização da visita ao local. Passou para O que Ocorrer: o conselheiro Emanuel propôs alteração de data da próxima Reunião do CEPRAM que ficou acordado por todos para o dia 28 de abril de 2006. O conselheiro Josemário solicitou providências do CRA para realização de visita técnica a Lagoa de Maracangalha, município de São Sebastião do Passé, com a participação da Sra. Lívia Castello Branco, interlocutora do CEPRAM, representante da Secretaria de Desenvolvimento Urbano – SEDUR, devido às degradações constatadas na lagoa. O conselheiro Renato Cunha solicitou do CRA cópias das licenças das empresas  de celulose, bem como dos projetos florestais referentes a plantios de Eucalipto, a partir de julho do ano de 2005 até a presente data. O conselheiro Melquíades solicitou esclarecimentos do CRA e discussão quanto a denúncia da empresa Veracel sobre a monocultura de eucalipto em áreas não determinadas pela Lei Federal e as licenças que foram concedidas pelo CRA àquela atividade. O conselheiro Joás Brandão solicitou a Secretaria Executiva apoio para transportar as madeiras doadas ao GAP que se encontram próximo à Barragem Bandeira de Melo; solicitou a Secretaria Executiva intervenção para solucionar a questão dos aterros sanitários dentro do Projeto Nascentes do Paraguaçu, nos municípios da Chapada Diamantina; solicitou a Secretaria Executiva que intervisse na agilização para viabilização do Projeto do Morro do Pai Inácio. O conselheiro Emanuel passou a palavra a Teresa Muricy que informou que foi feito um trabalho junto às Prefeituras de Palmeiras, Ibicoara e Lençóis, de capacitação com a participação da comunidade local e que existia uma Comissão, formada por segmentos do terceiro setor e governamentais para tratar do assunto; ressaltou que aquele Projeto previa, além da obra do Aterro, o gerenciamento do lixo; informou que o motivo da obra não ter sido executada se devia a falta de recurso e aguardo da aprovação do orçamento da União do exercício de 2006. O conselheiro Walmir do Carmo denunciou as atividades de peixamentos na Lagoa de Itajuipe e solicitou uma apresentação da BAHIAPESCA referente aos procedimentos adotados àquele tipo de atividade nos mananciais da Bahia; registrou solicitações do PAPAMEL ao CRA referentes a: GEOSERV: pesquisa e plotagem mineral, município de Itagibá; TERRABRÁS – recuperação da estrada Jequié e Ibirataia: exploração de granito e de areia no leito do Rio das Contas; FRUTAB-DOCE MEL, município de Ipiaú: não cumprimento dos condicionantes, e solicitou uma visita técnica do CRA e membros do CEPRAM; Centro de Abastecimento de Ipiaú, sem licença ambiental; EMBASA/SES, município de Ipiaú: licença vencida e projeto modificado; reiterou solicitação de visitas às empresas: Kildare, UESC e Trifil que continuam poluindo o rio Cachoeira; reiterou informação sobre o pagamento das multas por parte dos matadouros de Itabuna e Ilhéus. Em seguida, agradeceu a presença de todos. Como não havia mais nada a ser discutido, a sessão foi encerrada às dezessete horas. Eliuda Soares lavra e assina esta ata com os demais membros representantes. Salvador, 24 de março de 2006.
Presentes:

Membros:

Emanuel Mendonça – presidente em exercício/SEMARH


Anésio Miranda - CEB

Irundi Edelweiss – FIEB
João Aurélio - SEAGRI

Joás Brandão – GAP
José Augusto Passos - FTIBA
Josemário Martins – FETAG

Marcos Cezar Félix - GERC
Maria Conceição Riccio - SESAB

Melquíades Oliveira – CEPEDES
Paolo Botticelli - PAT
Renato Cunha - GAMBÁ

Vera Frazão – SEINFRA

Walmir do Carmo - GRAMA

Secretaria Executiva/SEMARH/SDS

Ana Cristina Mascarenhas
Jader Cardoso
Larissa Cayres
CRA:
Luiz Cezar Gil - diretor
Ronaldo Martins – diretor

Teresa Muricy – diretor
Hosana Gaspar – coordenadora

Letícia – coordenadora

Ruy Muricy - coordenador
Convidados:
Lívia Castelo Branco - SEDUR



Emerson Oliveira – MMA

Carlos Alberto Stagliorio – COFIC 
Demóstenes Carvalho – coordenador do Programa Pau Brasil
Eduardo Varejão – Hortus Agroindustrial

Paulo Farias – COFIC
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